
EMENDA Nº 10 AO PROJETO DE LEI Nº 39, DE 2015
Dispõe sobre a extinção da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap e dá providências correlatas.

Para alterar os artigos 1º. e 2º., que passam a vigorar com as seguintes redações:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a transformação, reestruturação ou fusão da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap, cuja instituição foi autorizada pela Lei nº 435, de 24 de setembro de 1974, podendo, para tal finalidade, adotar todas as providências necessárias à implementação do ato.

Artigo 2º - As atribuições, obrigações, bens e os recursos financeiros da Fundação a que se refere o artigo 1º desta lei serão integralmente transferidos no que couber à entidade resultante do ato a que se refere o artigo 1º desta lei.
JUSTIFICATIVA

A proposta de lei encaminhada pelo Governo do Estado justifica a medida visando dar cumprimento às metas de redução de despesas de custeio e de reorganização no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta deste Estado.

No entanto, a reestruturação alegada não se configura na medida em que a extinção de uma entidade voltada a promover continuamente a reforma administrativa da Administração Pública do Estado incide em prejuízo para a própria Administração Pública Estadual que perde um patrimônio acumulado de conhecimento do funcionamento desta mesma Administração Pública. 

A extinção pretendida trará um custo financeiro não calculado pelo projeto de lei que pode se revelar maior do que a pretendida economia propalada pelo Governo.

Ao contrário de proporcionar economia para o Governo do Estado a extinção pleiteada facilitará a majoração de preços dos serviços da iniciativa privada na medida em que o Governo do Estado não terá a possibilidade de contrapor esses valores com possibilidade de prestação de serviços dessa organização pública.

Finalmente, porém não menos importante, é crucial analisar aspecto amplo porém de caráter relevante.

O governo Alckmin enviou para esta casa dois projetos de lei que extinguem o FUNDAP e a CEPAM, duas importantes instituições do Estado de São Paulo que muito fizeram e ainda fazem para o aprimoramento da gestão pública no Estado e nos municípios paulistas. Para o Governador Alckmin, eliminar estas instituições que atuam na melhoria da gestão pública pode resolver um problema de caixa momentâneo. Os números, porém, contrariam a justificativa apresentada para os projeto de lei supra referidos.
O orçamento do FUNDAP representa, em 2015, apenas 0,12% do orçamento total do Estado, enquanto a CEPAM representa irrisórios 0,02% do orçamento estadual. Mais ainda, a FUNDAP tem mais de 90% dos seus gastos bancados por receitas próprias, através de convênios e parcerias que a Fundação estabelece com diversos organismos e entidades, inclusive através do programa de estágios do governo paulista. APENAS 9,5% DOS GASTOS DA FUNDAP SÃO BANCADOS PELO TESOURO ESTADUAL.

A CEPAM também sempre obteve receitas próprias, receitas estas que tem diminuído nos últimos anos por orientação política do governo tucano.

Extinguir a FUNDAP e a CEPAM, portanto, não significa nenhuma economia significativa para o Estado, a não ser que os funcionários públicos destes órgãos sejam demitidos.

Ao contrário, a extinção destes órgãos representará uma perda de receitas públicas de mais de R$ 200 milhões por ano.

Para sermos mais precisos, as receitas provenientes do programa de estágios do Estado, por exemplo, deixará de ser obtida pela FUNDAP e passará a alguma outra entidade privada. 

Diante destas informações, a extinção destas duas importantes Fundações Públicas do Estado não sustentam o discurso oficial do Governo Alckmin.

Pior ainda, podem significar danos gigantescos no longo prazo para o Estado de São Paulo, reduzindo a capacidade de aperfeiçoamento da gestão pública.

Na verdade, estas medidas apenas alimentam o programa de ajuste fiscal permanente implementado nos últimos 20 anos em São Paulo, programa este que tem como objetivo final o “Estado Mínimo”.

Segue abaixo o quadro com os recursos orçamentários supra referidos.
[image: image1.png]valores previstos 2010| 2011 2012| 2013| 2014| 2015|

Orgamento Estadual 125.705.696.614]_140.723.664.343|_166.698.055.050] 173.448.364.017| 189.112.038.732| 204.879.492.272

CEPAM 26.069.391 28.036.877] 30.241.482] 31.761.093] 33.225.428 33.558.884]

% (CEPAM/ orcamento estadual) 0,02% 0,02% 0,02% 0,02% 0,02% 0,02%

FUNDAP 396070375 336.665.165| __ 335.777.865]  248629.055]  242.982.996]  251.359.348

% (FUNDAP / orgamento estadual) 0,32% 0,24% 021% 0,14% 0,13% 0,12%

valores liquidados 2010) 2011 2012 2013] 2014 TOTAL %

FUNDAP 223406908 260.717.803] _ 219.857.855]  190.799.974|  245.311.885]  1.140.094.425|

RECURSOS PROPRIOS FUNDAP 202412231 238881314 196475676 170579521 222233863 1.030.582.605] _90,4%|

RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL 20.665.150] 21.836.489] 23.382.179] 20.220.453] 23078022 109.082.293] 9,57%)

OUTROS RECURSOS 429521 0| 0| 0| 0| 429527 _0,0a%
2010 2011 2012 2013 2014 TOTAL %

CEPAM 29963.985]  28.278.906|  28.876.007|  28.497.637|  26.919.932|  142.536.466

RECURSOS PROPRIOS CEPAM 7.644.447 5.099.997| 6.249.546 5548812 2.516.557 27.059.359] _19,0%

RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL 22319538  23178900]  22626462| 22048825  24403374]  115.477.107| 81,02%)





Sala das Sessões, em 3/3/2015.
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